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CONSIDERAÇÕES SOBRE OS MALEFÍCIOS 
CAUSADOS PELA “PIRATARIA”

ILÍCITOS COMO DESCAMINHO, CONTRABANDO E  FALSIFICAÇÃO, 
PROVOCAM:

• O desemprego;
• A concorrência desleal; 
• Prejudicam o comércio formal;
• Diminuem a arrecadação de tributos;
• Causam o descrédito frente ao mercado internacional;
• A inclusão do País na Lista Negra elaborada pela ONU;
• Riscos à saúde da população;
• Poluição visual – camelódromos e Vendedores Ambulantes;
• Entre outros.



Santa Catarina: um Estado de pirataria livre, 
para um Estado livre da pirataria!

Como?

Criação do Conselho Estadual de Combate à
Pirataria - CECOP, através da Lei complementar 
464/09, de 03 de dezembro de 2009.



LEGISLAÇÃO - PI
• CONVENÇÕES: BERNA e PARIS/OMPI

• CONSTITUIÇÃO FEDERAL – (Art. 5°Inc. IX, XXVII e XXVIII)

• LEI 9.279/96  - PROPRIEDADE INDUSTRIAL

• LEI 9.610/96  - DIREITOS AUTORAIS

• LEI 9.609/96  - LEI DO SOFTWARE

• LEI 9.456/97  - CULTIVARES

• LEI 11.484/07 - TOPOGRAFIA DE CIRC. INTEGRADOS



CONCEITO

• Todo ato de reprodução não autorizada ou abusiva de 
objeto protegido pela Propriedade Intelectual (PI), bem 
como outro ato que permita a circulação ou utilização 
do objeto pirateado, para fins comerciais ou não, 
conforme o disposto em legislação federal pertinente. 
(Art. 3° da Lei Complementar nº 464/09, de 03 de 
dezembro de 2009).



MISSÃO E VISÃO

MissMissãão: o: Promover e coordenar políticas 
públicas e privadas de caráter educacional e 
institucional voltadas à prevenção e à
repressão das violações da propriedade 
intelectual.

VisVisãão: o: Reduzir a pirataria a números 
insignificantes no Estado de Santa Catarina.



PROPOSTA

• Ações institucionais, educacionais e repressivas 
voltados ao combate à prática ilícita de comércio de 
produtos oriundos da pirataria, contrabando e 
descaminhos.



Acordo de Cooperação com a ACFPSC

AÇÕES INSTITUCIONAIS



Reunião Ordinária do CECOP 

AÇÕES INSTITUCIONAIS



Participação no Conselho Municipal de Combate à Pirataria de Blumenau 

AÇÕES INSTITUCIONAIS



03/12/12 - “Dia Estadual de Combate à Pirataria” Lei nº 15.880 de 06/08/2012

AÇÕES INSTITUCIONAIS



AÇÕES INSTITUCIONAIS

Homenagem às pessoas que foram destaque no combate à pirataria em 2012



AÇÕES INSTITUCIONAIS

Criação do site do CECOP em parceria com o CIASC



AÇÕES INSTITUCIONAIS

Distribuição de material elaborado pelo CECOP pela PRE no dia 03/12/12



AÇÕES INSTITUCIONAIS

Audiência Pública na ALESC com o presidente da C.P.M de Combate à Pirataria



AÇÕES INSTITUCIONAIS
AAçõções propostas para 2013:es propostas para 2013:

• Radiografia da Pirataria no Estado - FECOMERCIO;

• Estimular a criação de novos Conselhos Municipais;

• Manutenção de Acordos de Cooperação;

�� AAçõções Legislativas:es Legislativas:

• Acompanhamento, na ALESC, do Projeto de Lei PL 103/10, do Dep. 
Joares Ponticelli;

• Acompanhamento, na Câmara dos Deputados, do Projeto de Lei, do 
Dep. Guilherme Campos.



AÇÕES EDUCATIVAS

• Parceria com o Programa  de Educação Fiscal – (RF, SEF, SED, 
MUNICÍPIOS);

• Programa de Capacitação dos Agentes Públicos  - (AFRE, PC, PM, IGP, GM, 
FVS, PROCOM, ETC.);

• Programa SCLEGAL – Segurança da Informação – (SDS);

• Concurso para criação da “Identificação” do CECOP;

• Concurso Universitário para TCC sobre PI;

• Criação do vídeo Institucional do CECOP – ASSESC;

• Criação de materiais informativos.



AÇÕES EDUCATIVAS

• Escolas Particulares – Teatro



AÇÕES EDUCATIVAS

• Escolas Particulares – Desenhos



AÇÕES EDUCATIVAS

• Escolas Particulares – Certificados





Logo premiada





VÍDEO



MATERIAL INFORMATIVO









AÇÕES REPRESSIVAS

FORÇA TAREFA

Promover e articular, com os Órgãos Públicos 

Repressivos, ações conjuntas de combate à pirataria, 

visando a retirada de circulação de produtos ilícitos, bem 

como identificação dos fornecedores/produtores de 

produtos ilícitos, inclusive com a criação de uma 

Delegacia Especializada junto ao DEIC/SSP.



AÇÕES REPRESSIVAS

Produtos apreendidos



AÇÕES REPRESSIVAS

Ação da Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina



MEMBROS EFETIVOS LC 
464/2009

• Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Sustentável – SDS

• Secretaria de Estado da Fazenda – SEF

• Secretaria de Segurança Pública – SSP

• Secretaria de Estado da Educação – SED 



MEMBROS COLABORADORES –
SETOR PÚBLICO



MEMBROS COLABORADORES –
SETOR PRIVADO



ACORDOS DE COOPERAÇÃO EM 
ANDAMENTO

• AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA

• INSTITUTO BRASILEIRO DE ÉTICA CONCORRENCIAL – ETCO 

• POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – PRF

• ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE -
ABES
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